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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
 Balanços Patrimoniais em 31 Dezembro de 2018 e 2017 - (Em R$ 1)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 - (Valores expressos em reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Dupatri Hospitalar Comércio, Importa-
ção e Exportação Ltda. é uma sociedade constituída por cotas de responsa-
bilidade limitada. O objetivo da sociedade é exploração do ramo de Comér-
cio Atacadista e Distribuição de Medicamentos e Drogas de Uso Humano, 
Produtos Farmacêuticos e Perfumaria, Material Médico Hospitalar, Cirúrgi-
co, Laboratorial e Odontológico, Importação e a Exportação. A empresa é 
domiciliada e estabelecida no Brasil, na Rua São Paulo nº 31, Vila Belmiro, 
Santos/SP. Possui uma filial no estado de Goiás. 2. BASE PARA ELABO-
RAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As Demonstrações Fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária brasileira, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estão ali-
nhadas às Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board - IASB. As demonstra-
ções contábeis se referem à entidade individual e compreendem o período 
de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018 e 2017: a) Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem os saldos em caixa, conta-corrente e aplicações financei-
ras registradas ao valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço. As aplicações financeiras de curto prazo prontamente con-
versíveis em montante conhecido de caixa, e sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valores, são reconhecidas como equivalentes de cai-
xa. b) Contas a receber: O saldo de contas a receber de clientes está repre-
sentado por valores de realização das vendas a prazo, líquido de provisão 
para devedores duvidosos. As vendas são realizadas com base em prazos 
normais de crédito. A provisão para devedores duvidosos é constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais 
perdas estimadas na realização desses créditos. c) Estoques: Estão avalia-
dos pelo custo médio de aquisição, não excedendo o preço de venda esti-
mado menos os custos para concluir e vender. Em caso de perda por desva-
lorização, esta é reconhecida imediatamente no resultado. d) Adiantamentos: 
Relativo a antecipações para: funcionários, fornecedores e terceiros. O re-
gistro é efetuado pelo valor original, acrescidos dos encargos, quando apli-
cável, e líquido da provisão para perdas. e) Imobilizado: Avaliado pelo custo 
de aquisição, menos a depreciação e amortização acumuladas. A deprecia-
ção é calculada pelo método linear. Administração entende que as taxas de 
depreciação utilizadas estão de acordo com a vida útil estimada dos bens. 
f) Arrendamentos mercantis: Os bens objeto de contrato de arrendamento 
financeiro nos quais a empresa detém, substancialmente, todos os riscos e 
benefícios da propriedade, são classificados no Ativo Imobilizado, pelo me-
nor valor entre o valor justo do bem e o valor presente dos pagamentos mí-
nimos do arrendamento. As obrigações correspondentes são classificadas 
na rubrica “Empréstimos e Financiamentos”. Os contratos de arrendamento 
operacional são classificados direto para resultado pelo método linear du-
rante o prazo do contrato. g) Redução ao valor recuperável: A empresa ava-
lia o valor recuperável de seus ativos quando há indicações de que tenham 
sofrido desvalorização. Para o exercício findo em 31/12/2018, a Administra-
ção não encontrou qualquer indicação que justifique a necessidade de revi-
são do valor recuperável. h) Ajuste a valor presente: As contas do ativo e 
passivo a longo prazo não apresentam situações aplicáveis para ajuste a 
valor presente. Para as contas de curto prazo, a Administração avaliou que 
os efeitos calculados do ajuste são pouco relevantes no período, motivo 
pelo qual não procedeu à sua contabilização. i) Contas a pagar: Estão repre-
sentados por valores de realização das compras a prazo, com base em 
prazos normais de crédito. Os saldos com fornecedores em moeda estran-
geira estão convertidos para unidades de moeda nacional pela taxa de câm-
bio na data de encerramento do exercício. j) Empréstimos e financiamentos: 
Os saldos estão demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis com 
base nos contratos firmados com as instituições financeiras, acrescidos dos 
encargos incidentes até a data de encerramento do exercício, com base no 

método da taxa de juros efetivos. Os contratos em moeda estrangeira estão 
convertidos em moeda nacional pela taxa de câmbio na data do balanço. 
k) Propriedades para investimento: Os imóveis destinados a investimentos 
estão registrados no Ativo Imobilizado, utilizando o método de custo, confor-
me opção permitida pela CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis – nº 
28, em razão de que não foi possível avaliar os bens a valor justo de forma 
contínua e confiável. l) Principais julgamentos e estimativas contábeis: 
A elaboração das Demonstrações Contábeis em acordo com as normas do 
CPC exigem que a Administração faça julgamentos e estimativas que afe-
tam os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Essas estimativas 
e suas premissas são revisadas continuamente, e baseiam-se na experiên-
cia histórica, expectativa de eventos futuros e outros fatores. Os principais 
casos de julgamentos e estimativas são: • Estimativa da vida útil dos bens; 
• Estimativa de crédito de liquidação duvidosa. m) Receita de vendas: 
As receitas resultantes da venda de mercadorias são reconhecidas pelo seu 
valor negocial, e quando todos os riscos e benefícios inerentes ao produto 
são transferidos para o comprador, a empresa deixa de ter controle ou res-
ponsabilidade pelas mercadorias vendidas e os benefícios econômicos ge-
rados para a empresa são prováveis. n) Custo das mercadorias vendidas: A 
apuração do custo das mercadorias vendidas está diretamente relacionada 
aos estoques da empresa, pois representa a baixa efetuada nas contas dos 
estoques por vendas realizadas no período.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Caixa fundo fixo 3.604 1.517
Conta-corrente bancária 9.135.708 4.474.522
Aplicações financeiras de liquidez imediata - 269.586
Banco conta vinculada 24.039 33.146
Total 9.163.351 4.778.770
4. DUPLICATAS A RECEBER - CLIENTES
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Duplicatas a receber 72.620.748 55.969.405
(-) Estimativas de crédito duvidoso (3.459.693) (2.863.279)
Total 69.161.055 53.106.126
5. ESTOQUES
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Estoques diversos 44.280.558 36.577.966
Total 44.280.558 36.577.966
6. OUTROS CRÉDITOS
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Adiantamentos diversos 130.897 67.891
Impostos a recuperar 8.523.728 1.838.742
Outros créditos - -
Despesas antecipadas 89.373 50.088
Total 8.743.998 1.956.720
7. IMOBILIZADO
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Instalações 378.324 336.434
Máquinas e equipamentos 1.566.382 1.461.567
Móveis e utensílios 1.383.235 1.289.138
Imóveis - 1.000.000
Veículos 823.400 1.220.657
Informática 858.310 771.929
Benfeitorias em bens de terceiros 2.948.148 2.646.151
Outros 100.521 282.286
( - ) Depreciação acumulada (3.714.775) (3.694.405)
Total 4.343.546 5.313.758

Bens
Taxa de Depre- 

ciação (%aa)
Saldo 
Inicial (+) Compra

(-) Baixa  
Venda/Perda

(+/-) Trans- 
ferência

(-) Depre- 
ciação

Saldo 
Final

Instalações 4% a 10% 148.730 41.891 - - (28.064) 162.557
Maquinas e Equipamentos 10% 455.695 106.464 (424) - (97.725) 464.010
Moveis e Utensílios 10% 760.766 95.997 (1.453) - (122.121) 733.189
Imóveis 4% 818.890 - (818.890) - - -
Veículos 20% 160.967 775.480 (512.086) 59.923 (191.928) 292.356
Veículos Arrendados 20% 89.478 - (86.438) - (3.039) -
Bens Adquiridos por Consórcio 0% 25.745 12.248 - - - 37.992
Informática 20% 446.333 87.271 - - (111.599) 422.006
Equipamentos de Telefonia 20% 13.699 - - - (1.620) 12.079
Condicionador de Ar 10% 6.784 - - - (2.449) 4.336
Obras em Andamento de Terceiros 0% 194.013 108.376 - (302.389) - -
Benfeitorias em Imóvel de Terceiros 10% 2.192.657 - - 301.997 (279.633) 2.215.021
Total 5.313.758 1.227.726 (1.419.291) 59.532 (838.178) 4.343.546

15. DESPESAS FINANCEIRAS
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Multas e juros 82.697 189.266
Descontos concedidos 90.942 95.503
Despesas cobrança 176.577 217.038
Juros bancários / Juros carta fiança 74.343 333.904
Despesas bancárias 26.013 44.043
IOF 36.107 5.526
Juros Parcelamento ICMS PEP 143.483 243.166
Juros sobre capital próprio 2.994.361 2.716.947
PIS/COFINS sobre receitas financeiras 34.667 86.130
Outras despesas financeiras 165.109 -
Total 3.824.299 3.931.523
Despesas e juros bancários: As demais contas houve uma pequena redu-
ção através da melhora no fluxo de caixa, os empréstimos contratados em 
exercícios anteriores foram quitados, e houve negociação com as institui-
ções para melhorar as taxas cobradas. Juros Parcelamento PEP: Em 2013 
também houve a Adesão ao Programa Especial de Parcelamento – PEP no 
Estado de São Paulo – SP, referente a um processo que estava sendo plei-
teado junto à SEFAZ - SP, porém optamos por parcelar tal débito, o que 
gerou a Conta Juros sobre Parcelamento, onde é contabilizada a atualiza-
ção conforme o Termo de Aceite na data de 10/04/2013. Juros sobre Capital 
Próprio: O método de apuração de Resultado para fins de Imposto de Ren-
da é Lucro Real Anual, a empresa através do artigo 9º da Lei 9.249/95, onde 
pode deduzir para efeitos de apuração do lucro real os juros pagos ou cre-
ditados a titular, sócios a título de remuneração do capital próprio, calculado 
sobre as contas do Patrimônio Líquido e limitados à variação, pro rata dia, 
da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, a cada período encerrado. PIS/
COFINS sobre Receitas Financeiras: A partir de 01.07.2015, as alíquotas 
do PIS e COFINS sobre receitas financeiras, inclusive decorrentes de ope-
rações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas 
sujeitas ao regime de apuração não cumulativa das referidas contribuições, 
serão de 0,65% e 4%, respectivamente, conforme Decreto 8.426/2015.
16. RECEITAS FINANCEIRAS
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Juros ativos 61.183 76.236
Descontos obtidos 464.043 890.827
Rendimento aplicação financeira 6.247 381.766
Variação monetária ativa 7.956 37.201
Recuperação de despesas - 2.673
Total 539.429 1.388.703
17. PROVISÕES IRPJ/CSLL: As despesas de imposto de renda e contribui-
ção social do período compreendem os impostos correntes. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. Os encar-
gos de imposto de renda e contribuição social corrente são calculados com 
base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. O imposto de 
renda está calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável/ajustado, 
acrescida do adicional de 10%, sendo feitas as devidas deduções permiti-
das pelo regulamento do imposto de renda. A contribuição social sobre o 
lucro está calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado.
18. AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES: a) Ajuste de Exercícios An-
teriores Credor: Valores referentes a ajustes de saldos contábeis, de contas 
patrimoniais, que à época não foram devidamente contabilizados, por erro 
do sistema. b) Ajuste de Exercícios Anteriores Devedor: Valores referentes 
a ajustes de saldos contábeis de contas patrimoniais, à época não contabi-
lizados. 19. COBERTURA DE SEGUROS: A cobertura de seguros nesta 
empresa é determinada de acordo com a orientação de especialistas, se-
gundo a natureza e o grau de risco, sendo adequada para cobrir eventuais 
perdas para o patrimônio. 20. EVENTOS SUBSEQUENTES: Até a data de 
divulgação destas Notas Explicativas não ocorreram quaisquer eventos que 
pudessem alterar de forma significativa a situação patrimonial e financeira 
nas demonstrações contábeis apresentadas. A emissão das Demonstra-
ções contábeis foi autorizada pela Diretoria da empresa em 23/03/2019, 
conforme ata de reunião dos sócios para aprovação das Demonstrações 
Financeiras do exercício.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado dos Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em R$ 1)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido nos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em R$ 1)

Nota R$
ATIVO Explicativa 2018 2017
Ativo Circulante 131.348.962 96.419.583
Caixa e Equivalentes 3 9.163.351 4.778.770
Duplicatas a Receber 4 69.161.055 53.106.126
Estoque 5 44.280.558 36.577.966
Outros Créditos 6 8.743.998 1.956.720

Ativo Não Circulante 4.348.046 5.461.667

Realizável a Longo Prazo
Outros Créditos 2.500 90.569
Imobilizado
Tangível 7 4.343.546 5.313.758
Intangível 2.000 57.340

  
Total 135.697.007 101.881.250

Nota R$
PASSIVO Explicativa 2018 2017
Passivo Circulante 81.909.972 60.648.704
Fornecedores 8 75.819.100 55.025.590
Obrigações Previdenciárias 9 3.003.473 1.575.124
Obrigações Tributárias 1.576.579 2.109.176
Imposto de Renda e CS 1.450.820 1.904.362
Financiamentos 10 60.000 34.452
Passivo Não Circulante 891.130 1.786.255
Parcelamentos 11 891.130 1.786.255
Financiamentos - -
Outros - -
Patrimônio Líquido
Capital Social 12 10.000.000 10.000.000
Reservas de Lucros 13 2.000.000 1.609.308
Lucros Acumulados 40.895.905 27.836.984
Total Patrimônio Líquido 52.895.905 39.446.292
Total 135.697.007 101.881.250

Nota R$
Receita Bruta Explicativa 2018 2017
Vendas de Mercadorias 452.072.679 358.812.245
( - ) Deduções sobre 
         Receita Bruta (64.324.258) (47.421.133)
( = ) Receita Líquida 387.748.421 311.391.112
( - ) Custos da Mercadorias
         Vendidas (326.696.790) (256.116.136)
( = ) Lucro Bruto 61.051.632 55.274.976
( - ) Despesas Operacionais 14
Administrativas (22.720.290) (15.809.802)
Comerciais (14.813.103) (14.306.991)
Tributárias (108.774) (98.522)
Depreciação / Amortização (839.534) (809.181)
( + ) Outras Receitas 
         Outras Despesas
Outras Receitas 2.723.666 1.186.425
Outras Despesas (402.871) (419.259)
( = ) Lucro Antes do
         Resultado Financeiro 24.890.726 25.017.648
Despesas Financeiras 15 (3.824.299) (3.931.523)
Receitas Financeiras 16 539.429 1.388.703
( = ) Resultado Antes dos
         Impostos Sobre o Lucro 21.605.856 22.474.827
Imposto de Renda e
  Contribuição Social 17 (7.691.404) (7.713.780)
( = ) Resultado do Exercício 13.914.453 14.761.048
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

R$

Mutações
Nota 

Explicativa
Capital Social 

Realizado
Reserva 

 de Lucros
Lucros ou (Prejuízos) 

Acumulados
Total Patrimônio 

Líquido
Saldos em 31 de Dezembro / 2016 10.000.000 871.255 32.502.100 43.373.355
Aumento de Capital Social - - - -
Constituição Reserva - 738.052 (738.052) -
Resultado do Exercício - - 14.761.048 14.761.048
Distribuição Lucros - - (16.400.000) (16.400.000)
Ajustes Exercícios Anteriores Credor - - 611.815 611.815
Ajustes de Exercícios Anteriores Devedor - - (2.899.925) (2.899.925)
Saldos em 31 de Dezembro / 2017 10.000.000 1.609.307 27.836.985 39.446.293
Aumento de Capital Social - - - -
Constituição Reserva - 390.692 (390.692) -
Resultado do Exercício - - 13.914.453 13.914.453
Distribuição Lucros - - (2.000.000) (2.000.000)
Ajustes Exercícios Anteriores Credor 18 - - 2.503.824 2.503.824
Ajustes de Exercícios Anteriores Devedor 18 - - (968.664) (968.664)
Saldos em 31 de Dezembro / 2018 10.000.000 2.000.000 40.895.906 52.895.905

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

R$
2018 2017

1- ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido 13.914.453 14.761.048
( + ) Depreciação (839.534) (809.181)
( - ) Ajustes de Exercícios Anteriores 1.535.160 (2.288.110)
Ajuste de Contas Patrimoniais
( + ) Redução/ ( - ) Aumento do Clientes (16.054.929) (8.391.035)
( + ) Redução/ ( - ) Aumento do Estoque (7.702.592) (1.730.631)
( + ) Redução/ ( - ) Aumento de Outros 
         Créditos (6.787.278) 1.967.265
( + ) Redução/ ( - ) Aumento de Outros 
         Créditos não Circulante 88.069 216.507
( + ) Aumento/ ( - ) Redução de Fornecedores 20.793.511 7.871.603
( + ) Aumento/ ( - ) Redução de Obrigações
         Previdenciárias 1.428.349 422.079
( + ) Aumento/ ( - ) Redução de Obrigações
         Tributárias (532.597) (211.099)
( + ) Aumento/ ( - ) Redução de IRPJ e CSLL 
         a Pagar (453.542) 1.900.107
( + ) Aumento/( - ) Provisões Parcelamentos (895.125) (89.314)
( + ) Aumento/( - ) Provisões Outros - -
( + ) Distribuição de Lucros (2.000.000) (16.400.000)
( = ) Caixa Líquido da Atividades
         Operacionais = Caixa + Aplicações
         Financeiras 2.493.946 (2.780.763)
2- Fluxo de Caixa da Atividade Investimento
( + ) Aumento/( - ) Imobilizado e Intangível 1.865.086 953.519
( = ) Fluxo de Caixa da Atividade 
         de Investimento 1.865.086 953.519
3- Fluxo de Caixa da Atividade Financiamento
( + ) Aumento/ ( - ) Redução dos Financiamentos        25.548 (2.677.078)
( + ) Aumento Capital - -
( = ) Fluxo de Caixa da Atividade de
          Financiamento 25.548 (2.677.078)
( = ) Variação de Caixa e Equivalentes 
         de Caixa (1+2+3) 4.384.581 (4.504.322)
Saldo Inicial 4.778.770 9.283.092
Saldo Final 9.163.351 4.778.770
Variação de Caixa e Equivalentes 4.384.581 (4.504.322)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa nos Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em R$ 1)

8. FORNECEDORES
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores 71.261.292 50.415.533
Outras obrigações 4.557.809 4.528.083
Obrigações de comissão - 81.975
Total 75.819.100 55.025.590
9. OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Obrigações trabalhistas 371.356 292.356
Provisões - Férias e PLR 2.632.117 1.282.768
Total 3.003.473 1.575.124
10. FINANCIAMENTOS BANCÁRIOS
Contas 31/12/2018 31/12/2017
Banco do Brasil - 34.452
Banco Bradesco 60.000 -
Total 60.000 34.452
11. PARCELAMENTOS
Descrição 31/12/2018 Descrição 31/12/2017
Curto Prazo 
  12 Parcelas 211.543

Curto Prazo 
  12 Parcelas 327.433

Longo Prazo 
  39 Parcelas 891.130

Longo Prazo 
  51 Parcelas 1.786.255

Total 51 Parcelas 1.102.673 Total 63 Parcelas 2.113.687

No Passivo Circulante e não Circulante, temos o saldo total de 51 parce-
las do Parcelamento na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
– PEP, no valor total de R$ 1.102.672,96, que com vencimentos a partir 
de 25/01/2019 até 25/03/2023, parcelas iguais e consecutivas, onde a 
dívida está sendo atualizada com taxa de 1% sobre saldo devedor, sen-
do considerado também honorários advocatícios, conforme termo de 
aceite.
12. CAPITAL SOCIAL
Descrição 31/12/2018 % 31/12/2017 %
José Eduardo Gomes da Silva 5.002.000 50,02 5.002.000 50,02
Camila Gomes Silva de Souza 1.666.000 16,66 1.666.000 16,66
Leticia Gomes Silva 1.666.000 16,66 1.666.000 16,66
Thamiris Gomes Silva 1.666.000 16,66 1.666.000 16,66
Total 10.000.000 100 10.000.000 100

13. RESERVAS DE LUCROS: Foi destinado o complemento da reserva Lu-
cro do Exercício para Reserva de Lucros em 31/12/2018 atingindo o valor 
correspondente a 20% do Capital Social. 
14. DESPESAS OPERACIONAIS: As variações das despesas operacionais 
ocorreram devido à ampliação no quadro de colaboradores, buscando no-
vas oportunidades no mercado e aumento na utilização de serviços presta-
dos por terceiros em melhoria de procedimentos internos.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ilmos. Srs. Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Dupatri Hospitalar Comércio Importação e Exportação Ltda. - Santos - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Dupatri Hospitalar Comércio Importação e Exportação 
Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Dupatri Hospitalar Comércio Importação e Exportação Ltda. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da administração e da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a administração continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da administração. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da administração. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Administração a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Campinas, 23 de março de 2019.
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